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TOMADA DE PREÇOS Nº. 002/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 056/2022CPL 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM 
PARALELEPÍPEDO NAS RUAS: SEBASTIÃO DE SOUZA ALMEIDA, FRANCISCO CERQUEIRA 
LEÃO, ANTÔNIO FRANCISCO DIAS, OTACÍLIO NOGUEIRA (TRECHO 01, TRECHO 02, 
TRECHO 03 E TRECHO 04, EDILSON LUIS ROCHA (TRECHO 01, TRECHO 02 E TRECHO 03), 
NO BAIRRO BELA VISTA, MUNICÍPIO DE SEBASTIÃO LARANJEIRAS/BA, CONFORME 
CONVENIO CONDER Nº 017/2022 E ANEXOS INTEGRANTES DESTE EDITAL. 
 

 
AVISO DE RECURSO ADMINISTRATIVO 

 
 

 O MUNICÍPIO DE SEBASTIÃO LARANJEIRAS – BAHIA, por intermédio do 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação, nomeado através do Decreto nº 
002/2022, informa aos interessados acerca do recebimento de Recursos Administrativos, 
de forma tempestiva, relativos ao processo licitatório 002/2022TP, interposto pelas 
empresas: CARDOSO EMPREENDIMENTOS EIRELI, CNPJ Nº 10.406.992/0001-05, 
sediada à Rua Benedito Nascimento, nº 84, Centro, Ibiassucê – Bahia, CEP. 46.390-000, 
inconformada com a decisão da Comissão Permanente de Licitação que resultou em sua 
INABILITAÇÃO, PERIMETRAL EMPREENDIMENTOS EIRELI, CNPJ 36.750.113/0001-
51, sediada à Avenida Antonieta Pimentel Vieira, 970 – Sala – CEP 46.350-000 - Alazão – 
Guanambi – BA, inconformada com a decisão da Comissão Permanente de Licitação que 
resultou em sua INABILITAÇÃO e CONSTRUTORA BAHIANA ALMEIDA LTDA EPP, 
CNPJ 10.954.690/0001-71, sediada à Rua Oscar Santos, Sala 07 – Centro – CEP 46.190-
000 – Paramirim – BA, que considera a classificação de outra empresa IRREGULAR, razão 
pela qual recebemos o presente recurso, no efeito suspensivo, ficando as demais licitantes, 
intimadas para, caso queiram apresentar no prazo de 05 (cinco) dias úteis as suas 
contrarrazões, nos termos do art. 109, da Lei 8.666/93, abrindo-se vistas dos autos às 
partes interessadas. 
 
Sebastião Laranjeiras – Bahia, 08 de abril de 2022. 
 

 
 
 
 

Tayguara do Nascimento Vieira Santos 
Comissão Permanente de Licitação 

Decreto nº 002/2022 



 

 

RECURSO ADMINISTRATIVO PROCESSO LICITATÓRIO TOMADA 

DE PREÇO 002-2022 

 

 

Ilmo. Sr. Tayguara Nascimento Vieira Santos – Presidente  

da  Comissão de Licitação de Sebastião Laranjeiras.  

Com Referência ao edital Promovido sob a Modalidade de 

Tomada de Preço 002/2022 

 

      A empresa CARDOSO EMPREENDIMENTOS EIRELI, 

pessoa jurídica  de direito privado, inscrita no 

CNPJ:10.406.992/0001-05,   com sede a Rua Benedito 

Nascimento, n: 84, Centro Ibiassucê Bahia, CEP: 46.390-000, 

neste ato representada pela sua proprietária a Sr(a) Lívia 

Cardoso Brito, CPF:014.997.535-00, RG: 09393774-11, vem 

respeitosamente e tempestivamente  apresentar diante desta 

comissão, razões de recurso. O prazo começaram a contar a 

partir o dia 01/04/2022 até 07/04/2022, conforme os 05 dias 

úteis que rege a lei 8666/93. 

          Considerando que o Mandado de Segurança é meio 

constitucional posto à disposição de toda pessoa física ou 

jurídica, para a proteção de direito individual ou coletivo 

líquido e certo, lesado ou ameaçado de lesão, por ato de 

autoridade, seja de que categoria for e sejam quais forem 

às funções que exerça, nos termos do art.5, LXIX e LXX, da 

carta republicana.           

          Considerando que a manutenção da decisão na forma 

em que se encontra pode causar graves prejuízos ao erário 

por ir de encontro à competitividade do certame; 

         Considerando que a decisão fere brutalmente o 

principio de ampla concorrência, supremacia do interesse 

público sobre o particular, legalidade e razoabilidade para 

a administração; 

         Considerando a possibilidade da Administração 

local rever seus atos sem ajuizamento  e responsabilização 

de seus agentes públicos.  



 

       Considerando a aplicação do principio da autotutela, 

competição e da razoabilidade.  

       

Recurso Administrativo  

              Contra decisão da mesa que optou de forma 

equivocada em inabilitar a Empresa  CARDOSO EMPREENDIMENTOS 

EIRELI, que conforme as disposições a seguir aduzidas,  

será devidamente explicado e elucidado.  

 

DO JULGAMENTO DA COMISSÃO 

              Na abertura dos trabalhos do certame em 

epigrafe, a mesa de forma totalmente equivocada inabilitou 

a empresa CARDOSO EMPREENDIMENTOS EIRELI, usando do 

artificio que a mesma não apresentou os documentos que 

atendem o item 8.9.1.5. Da equipe técnica, o que é uma  

injusta decisão. Diante do ocorrido e usado de parâmetros 

legais de prazo de recurso, apresentamos em tese e 

legalmente fundamentado em fatos os paramentos a seguir. 

DA FUNDAMENTAÇÃO 

      Ao participar de um certame, por força da Lei 

8.666/93, a regra é que a licitante apresente todos os 

documentos corretamente em conformidade com o edital. Os 

artigos 3 e 41 da Lei de Licitações tratam do princípio da 

vinculação ao instrumento convocatório. Que pressupõe que 

as empresas participantes obedeçam o edital. Ocorre que, 

existem outros princípios que regem as licitações. Bem como 

o principal objetivo de uma licitação pública é encontrar a 

proposta mais vantajosa. Com base nisso, entendendo essa 

relação entre princípios, a própria Lei 8.666/93 previu a 

possibilidade de realizar diligência complementar. Esse 

instrumento serve para privilegiar a competição mediante a 

manutenção de licitantes. Ou seja, o objetivo é não 

inabilitar ou desclassificar uma empresa capaz, por uma 

omissão ou erro simples, que podem ser verificados ou 

corrigidos.  

           Podemos verificar que esse entendimento é 

corroborado pela jurisprudência. Tanto o Tribunal de Contas 

da União quanto os Tribunais de Justiça já pacificaram o 

entendimento. É aplicado o formalismo moderado na análise 



 

desses casos, prevalecendo o resultado sobre a forma 

estrita: 

 

―EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APELAÇÃO CÍVEL. 

MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. PROPOSTA 

DECLARADA VENCEDORA. FALTA DE ASSINATURA NA 

OFERTA FINANCEIRA. IRREGULARIDADE QUE NÃO 

COMPROMETE OS PRINCÍPIOS NORTEADORES DO 

COMPETITÓRIO. AUSÊNCIA DE DIREITO DO 

CONCORRENTE PUGNAR PELA INABILITAÇÃO. A 

licitação destina-se a garantir a 

observância do princípio constitucional da 

isonomia e da proposta mais vantajosa para a 

Administração (art. 3º da Lei n. 8.666/93). 

A Administração acha-se vinculada às 

condições do edital (art. 41 da Lei n. 

8.666/93). Todavia, conforme entendimento 

sedimentado no âmbito do STJ, rigorismos 

formais extremos e exigências inúteis não 

podem conduzir a interpretação contrária à 

finalidade da lei. Tal ocorre no caso dos 

autos, em que se mostra correta a decisão 

administrativa que declarou habilitada, 

concorrente que deixou de assinar a oferta 

financeira, porém é identificada através de 

rubrica e dos demais documentos que compõem 

a proposta, que se mostrou mais vantajosa 

para a Administração. Ausência de qualquer 

vulneração dos princípios da licitação. 

Inexistência de direito da concorrente 

pugnar pela sua inabilitação. A questão 

quanto à perda do objeto em razão da 

assinatura do contrato somente foi suscitada 

após o julgamento da apelação. Embargos 

rejeitados. ‖ Fonte: Embargos de Declaração 

Nº 70052251790, Vigésima Primeira Câmara 

Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: 

Marco Aurélio Heinz, Julgado em 27/02/2013 – 

site TJRS 

      Neste mister já podemos observar que a inabilitação 

da empresa Cardoso Empreendimentos foi feita de forma 

errada, uma vez que foram entregues a mesa julgadora os 

documentos referentes a habilitação e proposta de preço da 



 

Cardoso, que acabaram sendo analisadas equivocadamente, e 

sem amparo legal. Afirmamos que os documentos apresentados 

estão completos e garantem a perfeita chancela do edital. 

Portanto a desclassicação da empresa é incabida e deve ser 

reformulada.   

       Com  todo e devido respeito, mais a comissão de 

licitação da prefeitura de Sebastião Laranjeiras, que 

sempre prezou pela ampla concorrência cometeu um erro 

grotesco ao ir contra a preceitos constitucionais e legais 

básicos inerentes à Administração Pública, deixado de 

aceitar um habilitação totalmente correta. 

       Vejamos o que diz o item do edital  que foi usado 

para desclassificar a Cardoso Empreendimentos: 

 

      No item é solicitado a relação da equipe tecnica, que 

ficara responsavel pelo empreendimento. Em usa Habilitação, 

a Cardoso, apresentou a declaração com a devida relação da 

equipe, além do contrato de prestação de serviço junto a 

profissinal Tatiana Alves Cardoso, Engenheira Civil e 

Engenheira de Segurança do Trabalho do Trabalho, conforme 

Registro no CREA: 051841946-0. Tal contrato substituiu a 



 

necessidade de apresentação de termo de contratação futura 

com reconhecimento de firma. 

     Tal afirmação pode ser conferida na habilitação da 

Cardoso, que foi devidamente apresentada e protocolada 

junto a mesa julgadora, que em lapso analítico, acabou por 

pecar na verificação dos mesmos. Abaixo segue reprodução de 

parte do contrato de prestação de serviço, que está 

devidamente reconhecido firma. Há de citar que profissional 

está ligada a Cardoso Empreendimentos desde o ano de 2019 e 

detém os atestados que também foram anexados na habilitação 

da Tomada de Preço: 005/2022. 

  

 

      Ainda explanamos. conforme preconiza o próprio 

edital, seria necessário: 

Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe 

técnica acima elencados deverão pertencer ao 

quadro permanente do licitante, na data prevista 

para entrega da proposta, entendendo-se como tal, 

para fins deste Edital, o sócio que comprove seu 

vínculo por intermédio de contrato/estatuto 

social; o administrador ou diretor; o empregado 



 

devidamente registrado em Carteira de Trabalho e 

Previdência Social; e o prestador de serviços com 

contrato escrito firmado com o licitante, ou com 

declaração de compromisso de vinculação futura 

(as assinaturas deverão ter firma reconhecida em 

cartório competente), caso o licitante se sagre 

vencedor do certame.   

    Diante do trecho retirado do proprio edital podemos 

observar que a Cardoso cumpri com pedido, pois apresenta os 

reponsaveis tecnicos: 

 

É dever dos orgãos públicos:  

Observe os princípios da supremacia do 

interesse público, da razoabilidade, da 

proporcionalidade, da motivação e da 

ampla defesa, de forma a evitar a 

desclassificação de propostas em face 

de falhas em que não haja comprovação 

de que o licitante obteve vantagem com 

a situação, especialmente quando a 

motivação para o ato desclassificatório 

for imprecisa e houver o risco de 

contratação antieconômica. 

Acórdão 536/2007 Plenário  



 

§ 12 É vedado aos agentes públicos:  

- admitir, prever, incluir ou tolerar, 

nos atos de convocação, cláusulas ou 

condições que comprometam, restrinjam 

ou frustrem o seu caráter competitivo, 

inclusive nos casos de sociedades 

cooperativas, e estabeleçam 

preferências ou distinções em razão da 

naturalidade, da sede ou domicílio dos 

licitantes ou de qualquer outra 

circunstância impertinente ou 

irrelevante para o específico objeto do 

contrato, ressalvado o disposto nos §§ 

52a 12 deste artigo e no art. 30da Lei 

n18.248, de 23 de outubro de 1991" 

(Grifos nossos). 

         Desta sorte, POR EXPRESSA EXIGÊNCIA LEGAL a 

habitação apresentada pela empresa ora peticionária está em 

conformidade com a lei, em sentido amplo, pois a mesma 

atende a todo ordenamento lurídico da norma interna 

(edital). 

Ainda esclarece o mestre Hely Lopes Meirelles que:  

"a legalidade, como princípio de 

administração, significa que o 

administrador público está, em toda sua 

atividade funcional, sujeito aos 

mandamentos da lei, e às exigências do 

bem comum, e deles não se pode afastar 

ou desviar, sob pena de praticar ato 

inválido e expor se à responsabilidade 

disciplinar, civil e criminal, conforme 

o caso". 

(MEIRELLES, Hely Lopes. Direito 

administrativo brasileiro. São Paulo: 

Malheiros, 1998.) 

Afastando-se do julgamento objetivo e 

das condições editalícias, é nulo o ato 

que desclassifica abusivamente 

licitante do certame. 



 

Acórdão 743/2010 Primeira Câmara 

(Sumário) 

        Portanto é INCONCEBÍVEL a decisão de USAR DE MEIO 

CERCEATIVO DE COMPETIÇÃO, maculando de forma controversa a 

participação de uma empresa séria, que cumpri e que  

comprova a QUALIFICAÇÃO TECNICA E HABILITATÓRIA. 

          Assim, além de ferir direito líquido e certo no 

prosseguimento do certame, a comissão de licitação pode 

incorrer em ato de improbidade administrativa passível de 

ação competente e mandado de segurança, por vergastarem 

princípios básicos da Administração Pública como a busca da 

da ampla competitividade, razoabilidade, eficiência e 

legalidade expurgando do certame empresa totalmente idônea 

e que preencheu todos os requisitos habilitatórios conforme 

rege a Lei:8666/93. 

"É irregular a inabilitação de 

licitante em razão de ausência de 

informação exigida pelo edital, quando 

a documentação entregue contiver de 

maneira implícita o elemento 

supostamente faltante e a Administração 

não realizar a diligência prevista no 

art. 43, § 3°, da Lei 8.666/93, por 

representar formalismo exagerado, com 

prejuízo à competitividade do certame. 

(Acórdão 1795/2015— Plenário)"  

"É irregular a desclassificação de 

empresa licitante por omissão de 

informação de pouca relevância sem que 

tenha sido feita a diligência facultada 

pelo § 3° do art. 43 da Lei n° 

8.666/1993. (Acórdão 3615/2013 - 

Plenário)"  

 

               Assim é que, em linhas gerais a lei já 

determina a conduta a ser adotada pelo gestor na condução 

da Administração Pública. Não por outra razão, o Tribunal 

de Contas da união - TCU em Acórdão 112/2007 Plenário, em 

situação análoga assim manifestou: 

"ao examinar o assunto no primeiro momento 

(...), compreendi como adequadas as 



 

proposições então formuladas (...), uma vez 

que as irregularidades noticiadas nos autos 

configuram risco de inobservância, no 

processo licitatório, dos princípios da 

competição e da isonomia, além da 

possibilidade de frustração da escolha da 

proposta mais vantajosa, entendendo 

oportuna, desse modo, a manifestação do 

gestor" (Negrito nossos). 

               Nos dizeres do mestre MARÇAL JUSTEN FILHO: A 

vantajosidade configura-se como "A maior vantagem 

correspondente situação de menor custo e maior beneficio 

para a Administração".  

Nesse assento, a Jurisprudência nacional é clara: 

(TJ-SP - REEX: 16532120108260185 SI' 

0001653- 21.2010.8.26.0185, Relator: 

Guerrieri Rezende, Data de Julgamento: 

21/02/2011, 7° Câmara de Direito 

Público, Data de Publicação: 

28/02/2011) 

1 - Licitação. Tomada de preços. Menor 

preço ou proposta mais vantajosa. 

II - O Judiciário pode invadir o mérito 

do ato administrativo para buscar 

eventual ilegalidade contida na relação 

de adequação entre o motivo do ato e o 

seu conteúdo. Ao juiz cabe imiscuir-se 

no conteúdo da discrição para verificar 

se a Administração Pública, no uso de 

suas atribuições discricionárias, 

buscou a solução 'ótima' para 

concretizar a norma jurídica abstrata. 

Comefeito, se no uso desse 'poder' a 

Administração Pública, por seus 

agentes, violou a regra de direito, 

cabe ao judiciário desvendar o ilícito 

e restaurar a legalidade. 

             Portanto o  princípio da eficiência assim pode ser 

definido, de acordo com as lições de ALEXANDRE DE MORAES: 



 

"Assim, princípio da eficiência é o que 

impõe à administração pública direta e 

indireta e a seus agentes a persecução 

do bem comum, por meio do exercício de 

suas competências de forma imparcial, 

neutra, transparente, participativa, 

eficaz, sem burocracia e sempre em 

busca da qualidade, primando pela 

adoção dos critérios legais e morais 

necessários para melhor utilização 

possível dos recursos públicos de 

maneira a evitarem-se desperdícios e 

garantir-se maior rentabilidade 

social." 

       A desclassificação da Cardoso Empreendimentos chega 

ser absurda. Percebe-se que há um lapso de analise em sua 

documentação, uma vez que a certidão do CREA do responsável 

técnico foi anexa. O contrato de prestação de serviço entre 

empresa e profissional foi anexado, bem com a declaração de 

equipe técnica seguiu as risca o solicitado em edital.  

       Em suma, o que podemos abstrair da problemática é 

que nós deparamos com uma empresa que teve sua habitação 

exaurida do processo de forma injusta e que foi 

desclassificada mesmo apresentando informações e documentos 

de habitação que colaboram para sua continuidade no 

processo.   

        Portanto, em síntese, a inabilitação da nossa 

documentação é incabível e imoral.  

―Art. 37. A administração pública 

direta ou indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios 

obedecerá aos princípios de 

legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficácia 

[...].‖  

         Tais princípios acima citados são aplicados às 

licitações públicas, de acordo com os ensinamentos da 

doutrina e jurisprudência, além da própria Constituição 



 

Federal de 1988 e a Lei Nacional de Licitações, nº 

8.666/93.  

       Logo, todo e qualquer ato praticado pela 

Administração Pública deverá ser regido pelos princípios 

constitucionais, dentre eles o da moralidade. De acordo com 

o princípio da autotutela, a Administração Pública 

Municipal de Sebastião Laranjeira, pautada no artigo 55 da 

Lei n2 9.784/99, bem como na Súmula n2 473 do STF, tem o 

poder e dever de rever de seus atos quando manifestamente 

ilegais como o presente caso, razão pela se REQUER. 

DOS PEDIDOS 

        Diante de todo exposto, REQUER que o presente 

recurso seja conhecido e julgado procedente, e que o 

município de Sebastião Laranjeiras, diante de tão aclarada 

fundamentação, habilite a empresa CARDOSO EMPREENDIMENTOS 

EIRELI, dando continuidade ao processo, garantindo assim a 

legalidade; impessoalidade; moralidade; igualdade e  

publicidade no processo em epigrafe.   

       Outro assim, caso o presente recurso seja 

considerado improcedente pelo município, ainda informamos 

que enviaremos copia ao TCM (Tribunal de Contas do 

Município), de todo o processo, além da real  possibilidade 

de instauração por parte da Cardoso Empreendimentos  de 

mandado de segurança, visando  que seja garantido o 

cumprimento da lei. Solicitamos ainda que sejam extraídas 

peças de todo processo licitatório, remetendo-as ao ilustre 

representante da Procuradoria do Estado da Bahia 

responsável pela análise das irregularidades decorrentes 

das contratações públicas com o fim de apurar possíveis 

irregularidades na prática doa atos administrativos na 

condução do referido certame.  

        Nestes termos, perde e aguarda deferimento. 

Ibiassucê, 04 de abril de 2022. 

 

 

CARDOSO EMPREENDIMENTOS EIRELI 

Lívia Cardoso Brito 

CNPJ:10.406.992/0001-05 
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